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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público Federal, contra acórdão da Quarta Turma deste Tribunal, que rejeitou os embargos de declaração opostos, do acórdão que, à unanimidade, negou provimento ao recurso do acusado e deu provimento à apelação interposta pelo Ministério Público, que alterou a pena fixada para 06 (seis) anos de reclusão e 225 dias-multa. 
Nas razões, com fulcro no permissivo constitucional do artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, o recorrente aponta violação aos artigos 1º, incisos III e IV; 3º, incisos I e III, ambos da Constituição Federal, ao argumento de que o crime de condição análoga à de escravo ocorre pelas condições degradantes dos trabalhadores.  

É breve relato. Decido.

O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de que a restrição à liberdade de locomoção do trabalhador é uma das formas de cometer o delito, não sendo necessário para tipificar o crime. Caracteriza-se pela violação dos direitos básicos, inclusive o direito ao trabalho digno.

Nesse sentido, vejamos:

EMENTA PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO. ESCRAVIDÃO MODERNA. DESNECESSIDADE DE COAÇÃO DIRETA CONTRA A LIBERDADE DE IR E VIR. DENÚNCIA RECEBIDA. 

Para configuração do crime do art. 149 do Código Penal, não é necessário que se prove a coação física da liberdade de ir e vir ou mesmo o cerceamento da liberdade de locomoção, bastando a submissão da vítima “a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva” ou “a condições degradantes de trabalho”, condutas alternativas previstas no tipo penal. 

A “escravidão moderna” é mais sutil do que a do século XIX e o cerceamento da liberdade pode decorrer de diversos constrangimentos econômicos e não necessariamente físicos. Priva-se alguém de sua liberdade e de sua dignidade tratando-o como coisa e não como pessoa humana, o que pode ser feito não só mediante coação, mas também pela violação intensa e persistente de seus direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A violação do direito ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de realizar escolhas segundo a sua livre determinação. Isso também significa “reduzir alguém a condição análoga à de escravo”. 

Não é qualquer violação dos direitos trabalhistas que configura trabalho escravo. Se a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou a condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o enquadramento no crime do art. 149 do Código Penal, pois os trabalhadores estão recebendo o tratamento análogo ao de escravos, sendo privados de sua liberdade e de sua dignidade. 

Denúncia recebida pela presença dos requisitos legais.

(Inq 3412, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-222 DIVULG 09-11-2012 PUBLIC 12-11-2012 RTJ VOL-00224-01 PP-00284)
Ante o exposto, admito o recurso extraordinário.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 13 de dezembro de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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